
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.424 - SC (2015/0137483-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
EMBARGADO : LEONIDAS RODRIGUES FERREIRA 
ADVOGADO : GILNEY FERNANDO GUIMARÃES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL 
ANTERIOR À LEI 8.213/1991. DESNECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DO 
TRIBUTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA SANAR 
OMISSÃO SEM EFEITO MODIFICATIVO. 
1. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado, 
consoante inteligência do artigo 535 do CPC. 
2. No presente caso, impõe-se sanar omissão para asseverar que a jurisprudência do 
STJ possui entendimento no sentido de que é dispensável o recolhimento de 
contribuições previdenciárias, para fins de reconhecimento de tempo de serviço rural, 
quanto ao labor exercido antes da Lei 8.213/1991. 
3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem efeito modificativo. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
EMBARGADO : LEONIDAS RODRIGUES FERREIRA 
ADVOGADO : GILNEY FERNANDO GUIMARÃES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AVERBAÇÃO 
DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL SEM NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO 
DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. POSSIBILIDADE. SEGURADO 
ESPECIAL FILIADO AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
ANTES DA LEI 8.213/1991. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois 
aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de que 
a necessidade de recolhimento de contribuições previdenciárias só é evidenciada 
para os casos em que se pleiteia o benefício aposentadoria por tempo de 
contribuição, tendo em vista que em caso de aposentadoria por idade rural, 
aplica-se o disposto no art. 39, I, da Lei 8.213/1991. Vale dizer, basta a 
comprovação do efetivo exercício da atividade rural, individualmente ou em 
regime de economia familiar, ainda que de forma descontínua, em período 
anterior ao requerimento do benefício, por período igual ao número de meses de 
carência do benefício.
2. Agravo regimental não provido.

 

 

 

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta o embargante a ocorrência de 

omissão, eis que o acórdão a quo não determinou a concessão de aposentadoria por idade, 

apenas determinou a averbação de tempo rural para futuro pedido de aposentadoria. Acrescenta 

que a jurisprudência é pacífica no sentido de que somente é dispensável o recolhimento de 

contribuições, para fins de reconhecimento de tempo de serviço rural, nos casos de labor rural 

exercido anteriormente à Lei 8.213/1991. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL 
ANTERIOR À LEI 8.213/1991. DESNECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DO 
TRIBUTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA SANAR 
OMISSÃO SEM EFEITO MODIFICATIVO. 
1. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado, 
consoante inteligência do artigo 535 do CPC. 
2. No presente caso, impõe-se sanar omissão para asseverar que a jurisprudência do 
STJ possui entendimento no sentido de que é dispensável o recolhimento de 
contribuições previdenciárias, para fins de reconhecimento de tempo de serviço rural, 
quanto ao labor exercido antes da Lei 8.213/1991. 
3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem efeito modificativo. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação do embargante não merece prosperar.  

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535). 

Embora não conste, no acórdão embargado, a conclusão de que a jurisprudência do STJ 

possui entendimento no sentido de que é dispensável o recolhimento de contribuições, para fins de 

reconhecimento de tempo de serviço rural, quanto ao labor exercido antes da Lei 8.213/1991, tal 

conclusão consta na decisão de fls. 197/200. 

Nesse sentido, citou-se o seguinte precedente, in verbis:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR TEMPO DE SERVIÇO. COMPROVAÇÃO DA 
CARÊNCIA. SÚMULA N. 7/STJ. DISPENSA DO RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
INEXIGÊNCIA DE PROVA MATERIAL REFERENTE A TODO O PERÍODO. 
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EXISTÊNCIA DE PROVA TESTEMUNHAL APTA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. 
A irresignação que busca desconstituir os pressupostos fáticos pelo acórdão 
recorrido encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.
2. A Terceira Seção já se pronunciou no sentido de ser dispensável "o 
recolhimento de contribuição para averbação do tempo de serviço rural em regime 
de economia familiar relativo a período anterior à Lei n. 8.213/1991 para fins de 
aposentadoria por tempo de contribuição pelo Regime Geral da Previdência Social 
(RGPS)" (AR 3.426/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/11/2012).
3. "É firme a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que, para 
concessão de aposentadoria por idade rural, não se exige que a prova material do 
labor agrícola se refira a todo o período de carência, desde que haja prova 
testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória dos documentos, como na 
hipótese em exame" (AR 4.094/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2012/ D Je de 08/10/2012).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 697.213/SP, Sexta Turma, Relator Ministro Nefi Cordeiro, 
DJe 4/8/2014)

Ante o exposto, acolho os presentes embargos de declaração, para sanar omissão sem 

efeito modificativo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0137483-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.537.424 / SC

Números Origem:  00001086520144049999  00032819020118240015  015110032815  1086520144049999  
15110032815  32819020118240015

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : LEONIDAS RODRIGUES FERREIRA
ADVOGADO : GILNEY FERNANDO GUIMARÃES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
EMBARGADO : LEONIDAS RODRIGUES FERREIRA
ADVOGADO : GILNEY FERNANDO GUIMARÃES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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